
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 892151 - SC (2024/0050953-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : ALEXANDRE SCHEIDT
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DE ICMS. CONTUMÁCIA DELITIVA E DOLO 
DE APROPRIAÇÃO. REVISÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO. 
NECESSÁRIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. DOSIMETRIA DA 
PENA. LANÇAMENTO MENSAL. CONTINUIDADE DELITIVA E 
NÃO CRIME ÚNICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus, onde se pleiteava a absolvição do 
condenado pela prática do crime previsto no art. 2º, II, da Lei n. 
8.137/1990, ou, subsidiariamente, o afastamento da 
continuidade delitiva, reconhecendo a ocorrência de crime único.
II. Questão em discussão
2. A controvérsia consiste em saber se estão caracterizados os 
requisitos para a tipificação do delito previsto no art. 2º, II, da Lei 
n. 8.137/1990, notadamente a contumácia delitiva e o dolo 
específico de apropriação.
III. Razões de decidir
3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RHC n. 
163.334/SC, estabeleceu que a tipicidade do crime de 
sonegação fiscal pelo não recolhimento de ICMS exige a 
demonstração de dois elementos: (i) a prática contumaz de não 
recolher o tributo; e (ii) o dolo específico de apropriação.
4. A Corte de origem, soberana na análise das provas, concluiu 
pela presença do dolo específico de apropriação, comprovado 
pela inadimplência habitual por longo período e a falta de 
tentativa de regularizar os débitos contraídos.
5. O habeas corpus não é a via adequada para o revolvimento 
de provas, sendo inviável a pretensão de reavaliação dos fatos 
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já analisados pelas instâncias ordinárias, que concluíram pela 
caracterização do delito conforme os requisitos exigidos pela 
jurisprudência.
6. Na hipóteses de tributo apurado e não recolhido mensalmente, 
cada lançamento mensal constitui uma infração penal, nos 
termos do art. 71 do CP.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45051028 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:46:05
Publicação no DJEN/CNJ de 23/12/2024. Código de Controle do Documento: 287f5e97-d9bb-4ea6-a017-327471b71ea3



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 892151 - SC (2024/0050953-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : ALEXANDRE SCHEIDT
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DE ICMS. CONTUMÁCIA DELITIVA E DOLO 
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus, onde se pleiteava a absolvição do 
condenado pela prática do crime previsto no art. 2º, II, da Lei n. 
8.137/1990, ou, subsidiariamente, o afastamento da 
continuidade delitiva, reconhecendo a ocorrência de crime único.

II. Questão em discussão

2. A controvérsia consiste em saber se estão caracterizados os 
requisitos para a tipificação do delito previsto no art. 2º, II, da Lei 
n. 8.137/1990, notadamente a contumácia delitiva e o dolo 
específico de apropriação.

III. Razões de decidir

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RHC n. 
163.334/SC, estabeleceu que a tipicidade do crime de 
sonegação fiscal pelo não recolhimento de ICMS exige a 
demonstração de dois elementos: (i) a prática contumaz de não 
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recolher o tributo; e (ii) o dolo específico de apropriação.

4. A Corte de origem, soberana na análise das provas, concluiu 
pela presença do dolo específico de apropriação, comprovado 
pela inadimplência habitual por longo período e a falta de 
tentativa de regularizar os débitos contraídos.

5. O habeas corpus não é a via adequada para o revolvimento 
de provas, sendo inviável a pretensão de reavaliação dos fatos 
já analisados pelas instâncias ordinárias, que concluíram pela 
caracterização do delito conforme os requisitos exigidos pela 
jurisprudência.

6. Na hipóteses de tributo apurado e não recolhido mensalmente, 
cada lançamento mensal constitui uma infração penal, nos 
termos do art. 71 do CP.

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A ordem foi indeferida liminarmente.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Contraminuta apresentada.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 495-497):
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Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de ALEXANDRE SCHEIDT, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA (Autos nº 5000896-28.2021.8.24.0082/SC).

O recurso apresentado pela defesa foi desprovido por meio de acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 78):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA PRATICADOS EMCONTINUIDADE DELITIVA 
(ART. 2º, II, DA LEI N. 8.137/1990 C/C ART. 71 DO CP). 
SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE. INSURGÊNCIA 
DO RÉU ALEXANDRE. MÉRITO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
ALEGADA INEXISTÊNCIA DE PROVAS ACERCA DO DOLO. 
INSUBSISTÊNCIA. ACUSADO QUE DEIXOU DE RECOLHER 
ICMS PRÓPRIO, REGULARMENTEESCRITURADO E 
DECLARADO. REPERCUSSÃO DO ICMS NO VALOR PAGO 
PELOCONSUMIDOR. APROPRIAÇÃO DOS VALORES 
RETIDOS PELO CONTRIBUINTE DE DIREITO. TIPICIDADE 
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 
JULGAMENTO DO RHC163.334/SC. VERIFICADO O DOLO DE 
APROPRIAÇÃO, NOS TERMOS FIXADOS PELOSTF. RÉU 
QUE, ENQUANTO GESTOR DA EMPRESA CONTRIBUINTE, 
DEIXOU DE RECOLHERO ICMS PRÓPRIO AO LONGO DO 
TEMPO. CONTUMÁCIA DA CONDUTA APURADA. SITUAÇÃO 
QUE NÃO SE AMOLDA À INADIMPLÊNCIA EVENTUAL E 
PONTUAL. ELEMENTOSUBJETIVO DE PRESENÇA 
INCONTESTÁVEL. AÇÃO TÍPICA CONFIGURADA. TESE 
AVENTADADE ENFRENTAMENTO DE DIFICULDADES 
FINANCEIRAS. NÃO ACOLHIMENTO. RISCOINERENTE À 
ATIVIDADE COMERCIAL. HIPÓTESE DE NÃO 
RECOLHIMENTO DE IMPOSTOINDIRETO. PRECARIEDADE 
FINANCEIRA QUE NÃO AUTORIZA A CONDUTA DELITUOSA. 
CONDENAÇÃO MANTIDA.

RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO.

A defesa alega, em síntese, ausência de dolo e equívoco na 
dosimetria.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
absolvição do paciente ou a redução da pena.

É o relatório.

Decido.

Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - 
AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado 
em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado." (AgRg no HC 832409 / MG, 
RELATOR Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
20/12/2023)

Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, contudo, 
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.
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Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 75):

Ademais, embora haja variadas formas de averiguação do dolo, 
tal como referido nos diversos exemplos citados no RHC n. 
163.334/SC, entende-se estar demonstrado o elemento subjetivo 
do tipo pelo fato de que o réu apresentou conduta reiterada - 
novembro e dezembro de 2015; janeiro, fevereiro, março, abril, 
maio e junho de 2016; maio, agosto, setembro, novembro e 
dezembro de2017; e janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, 
julho, agosto, setembro, outubro e novembro de2018 (doc. 4, fl. 
2, da ação penal).

Não é crível, portanto, que o gestor de uma empresa, sabedor 
de suas obrigações legais, tenha agido sem intenção de 
apropriação dos valores previamente cobrados de terceiros e 
não recolhidos ao fisco, durante alargado período de tempo. A 
reiteração da conduta no tempo, portanto, constitui prova do dolo 
de apropriação. Vale frisar que o dolo igualmente está 
evidenciado pelo prolongado intervalo temporal transcorrido, 
sem qualquer efetiva tentativa de regularizar os débitos 
contraídos.

De fato, quanto ao dolo de apropriação, certo é que "(...) 8. Em relação 
ao pleito de absolvição por suposta atipicidade da conduta o Supremo 
Tribunal Federal, em apreciação do RHC n. 163.334/SC, fixou a 
seguinte tese a respeito da tipicidade do delito previsto no art. 2.º, II, 
da Lei n. 8.137/1990: "O contribuinte que, de forma contumaz e com 
dolo de apropriação, deixa de recolher o ICMS cobrado do adquirente 
da mercadoria ou serviço incide no tipo penal do art. 2º, II, da Lei nº 
8.137/1990". 9. Na oportunidade, ficou assentado que "a 
caracterização do crime depende da demonstração do dolo de 
apropriação, a ser apurado a partir de circunstâncias objetivas factuais, 
tais como o inadimplemento prolongado sem tentativa de regularização 
dos débitos, a venda de produtos abaixo do preço de custo, a criação 
de obstáculos à fiscalização, a utilização de 'laranjas' no quadro 
societário, a falta de tentativa de regularização dos débitos, o 
encerramento irregular das suas atividades, a existência de débitos 
inscritos em dívida ativa em valor superior ao capital social 
integralizado etc" (RHC n. 163334, relator ROBERTO BARROSO, 
Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2019, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-271 DIVULG 12/11/2020 PUBLIC 13/11/2020). (...)" (AgRg no 
REsp 2094085 / SC, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 06/02/2024, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 14/02/2024)

Verificada a observância das linhas do precedente supracitado pela 
corte local, o escrutínio dos elementos utilizados para aferir a 
inadimplência habitual e o elemento subjetivo implica em inevitável 
dilação probatória, providência incompatível com o writ.

De outro lado, quanto à dosimetria, "(...) O Superior Tribunal de Justiça 
entende que, na hipótese de ICMS declarado e não pago, cada 
lançamento mensal caracteriza um delito. Assim, o acórdão recorrido 
está correto ao consignar a continuidade delitiva. Incidência da Súmula 
n. 83 do STJ. (...)" (AgRg no AREsp n. 2.224.484/SC, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
16/2/2023).

Inexiste, portanto, ilicitude a ser reparada.
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Ante o exposto, não conheço liminarmente do presente habeas corpus.

  

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
ART. 2º, INCISO II, DA LEI Nº 8.137/90. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DE ICMS. CONTUMÁCIA E DOLO ESPECÍFICO 
DE APROPRIAÇÃO COMPROVADOS NA ORIGEM. REVISÃO DO 
ACÓRDÃO QUE DEMANDARIA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
habeas corpus, onde se pleiteava a absolvição do condenado pela 
prática do crime previsto no art. 2º, II, da Lei 8.137/90, ou, 
subsidiariamente, o afastamento da continuidade delitiva, 
reconhecendo a ocorrência de crime único. O agravante foi condenado 
à pena de 10 meses de detenção em regime aberto, além de 16 dias-
multa, pela prática, por 12 vezes, do crime de sonegação fiscal, na 
forma do art. 71 do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A controvérsia consiste em saber se estão caracterizados os 
requisitos para a tipificação do delito previsto no art. 2º, II, da Lei 
8.137/90, notadamente a contumácia delitiva e o dolo específico de 
apropriação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RHC n. 163.334/SC, 
estabeleceu que a tipicidade do crime de sonegação fiscal pelo não 
recolhimento de ICMS exige a demonstração de dois elementos: (i) a 
prática contumaz de não recolher o tributo; e (ii) o dolo específico de 
apropriação.

4. A Corte de origem, soberana na análise das provas, concluiu pela 
presença do dolo específico de apropriação, comprovado pela 
discrepância entre o capital social da empresa e o valor inscrito em 
dívida ativa, bem como pela ausência de justificativas financeiras 
claras que justificassem o não pagamento do tributo.

5. A contumácia delitiva restou caracterizada pela reiteração de 
condutas, verificando-se 46 infrações entre 2016 e 2019, conforme 
apontado pela instância ordinária.

6. O habeas corpus não é a via adequada para o revolvimento de 
provas, sendo inviável a pretensão de reavaliação dos fatos já 
analisados pelas instâncias ordinárias, que concluíram pela 
caracterização do delito conforme os requisitos exigidos pela 
jurisprudência.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no HC n. 785.400/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 6/11/2024.)
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA À ORDEM TRIBUTÁRIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 18 DO CÓDIGO PENAL - CP NÃO CONFIGURADA. DOLO 
GENÉRICO SUFICIENTE. ABSOLVIÇÃO QUE ESBARRA NO ÓBICE 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 71 DO CP NÃO IDENTIFICADA. 
CONTINUIDADE DELITIVA CONFIGURADA DIANTE DA REITERADA 
SONEGAÇÃO DE TRIBUTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nos crimes contra a ordem tributária, é suficiente a demonstração 
do dolo genérico para a caracterização do delito. Precedentes.

1.1. In casu, o Tribunal de origem entendeu pela condenação, 
porquanto demonstrado pelas provas existentes nos autos a conduta 
dolosa do réu, que efetivamente administrava a empresa, sendo 
responsável por sua regularidade fiscal. A alteração desse 
entendimento demanda o revolvimento fático-probatório vedado pela 
Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, no caso de tributo apurado 
e não recolhido mensalmente, em meses contínuos, cada lançamento 
tributário constitui uma infração penal e, atendidos os critérios do art. 
71 do CP, como na hipótese, possível o reconhecimento da 
continuidade delitiva. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.971.092/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : ALEXANDRE SCHEIDT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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